INDICAÇÃO N° 11/2021
Senhores Vereadores,

Mesa Diretora:

O vereador que a presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, SUGERE ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, a proposição de Projeto de Lei com o fim de alterar o zoneamento da Vila Zamberlan.

Justificativa

A denominada Vila Zamberlan é delimitada como sendo área de zona rural. No entanto, há anos, referida localidade, pelo crescimento natural da Cidade, abriga uma área notadamente para fins residenciais.

Esclareça-se que o que caracteriza uma área como urbana ou rural é o uso. Logo, para uma área ser caracterizada como urbana, é preciso ter pelo menos dois dos requisitos elencados no art. 32 do Código Tributário Nacional:

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos

pelo Poder Público:
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior.

Referida área possui, pelo menos, quatro dos requisitos, quais sejam: meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; abastecimento de água; sistema de esgotos sanitários e rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar. Logo, a lei pode considerar a Vila Zamberlan como área urbana, já que de fato possui os requisitos legais para tanto.
Sugere-se, desta feita, seja realizada medição das residências e cobrança tão somente destas do imposto devido, excluídos galpões, cocheiras, varandas e demais benfeitorias rurais.
Por fim, importa referir que com a presente propositura, haverá um aumento na arrecadação de imposto à título de propriedade territorial urbana, o que auxiliará o Município a desenvolver programas e projetos em prol de toda a comunidade local.
SALA DAS SESSÕES, em 19 de março de 2021.

Ver. FRANCICO LUÍS RUI JÚNIOR
MDB
